
PROJETO DE LEI Nº                     , DE 2019 

(Do Sr. Roberto de Lucena) 

 

 

Acrescenta o inciso IV ao art. 1.814 da 

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, que institui o Código Civil.  

 

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Acrescente-se ao art. 1.814 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, o seguinte inciso, que será o IV:  

“Art. 1.814. 

 ................................................................................................................... 

IV – condenados por crime de abandono material”.  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de proposição originalmente apresentada pelo Deputado 

Augusto de Carvalho, arquivada nos termos do Regimento Interno, que ora 

reapresentamos. 

O Código Civil estabelece um conjunto de hipóteses de exclusão da 

sucessão, que deverá ser declarada por sentença. Por outro lado, o Código de 

Processo Civil estabelece que o juiz deverá informar ao Ministério Público os 

indícios de prática do crime de abandono material quando verificar conduta 

procrastinatória do executado no pagamento de prestação alimentícia e o 

Código Penal tipifica o crime de abandono material. 

Em realidade, o abandono material é considerado um crime de desamor, 

“cuja tutela visa inibir o abandono familiar, preservando a entidade e buscando 



impedir que aquele que é responsável deixe sem condições de subsistência a 

sua família, principalmente os entes mais vulneráveis (maiores de 60 anos, 

menores de 18 anos e incapazes)”.  

O Projeto de Lei que ora apresentamos busca ampliar as causas de 

exclusão da sucessão ao acrescentar inciso que estabelece o crime de 

abandono material como mais uma hipótese de indignidade contra o autor da 

herança.  

Sala das Sessões, em 04 de fevereiro de 2019. 

 

 

ROBERTO DE LUCENA 

Deputado Federal 

PODE/SP 


